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Data de atualização: 24-04-2025 

 

Fundamentação legal: 
 
Art. 103, caput e parágrafo 1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro: 
“Art.103 - A decisão que declarar a inconstitucionalidade ou rejeitar a arguição, se for proferida por 17 (dezessete) ou mais votos, ou reiterada em 
mais 02 (duas) sessões, será de aplicação obrigatória para todos os Órgãos do Tribunal. §1º- Nas hipóteses deste artigo, enviar-se-ão cópia dos 
acórdãos aos demais Órgãos Julgadores, ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e à Revista de Jurisprudência do Tribunal.” 
 
Art. 109 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro: “O julgamento do pedido principal na representação de 
inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm 
eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública estadual e municipal.” 
 
Art. 28, parágrafo único, da Lei nº 9.868 de 10 de novembro de 1999: “A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a 
interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito 
vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal.” 
 
Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico. 
Caso necessite da atualização, por gentileza, realize a pesquisa na página de Jurisprudência PJERJ 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

Inciso VIII, do artigo 
161 da Lei nº 1506, de 
14 de janeiro de 2000, 
do Município de 
Duque de Caxias. 

0030004-15.2023.8.19.0000 
DES. LUIZ ZVEITER 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO 
EM FACE DO INCISO VIII, DO ARTIGO 161, DA 
LEI Nº 1.506, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, DO 
MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, O QUAL 
DISPÕE QUE É PROIBIDO AO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL MANTER SOB SUA 
DIREÇÃO IMEDIATA O CÔNJUGE OU 
PARENTE ATÉ SEGUNDO GRAU, SALVO SE 
EM CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO DE 
CONFIANÇA, NÃO PODENDO, NESTE CASO, 
EXCEDER DE DOIS O SEU NÚMERO. 
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 14/12/2023 
 

Ofício nº 339/2025-DETOE-SECIV 

Desde de 07/06/23, 
data de publicação da 
decisão concessiva da 
liminar, o art. 3º, c/c 

0068461-24.2020.8.19.0000 
DES. INES DA TRINDADE CHAVES DE 
MELO 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 
COMPLEMENTARES QUE EXTINGUEM E 
CRIAM CARGOS EM COMISSÃO SEM 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarJurisprudencia.aspx
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00113
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F787606D8BECA094ABCEE5F799DDBEFFC51558365345
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.007.00293


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

Anexo I, da Lei 
Complementar n.º 
145, com a redação 
alterada pelo artigo 1º 
da Lei Complementar 
n.º 150, de 31 de 
março de 2020, bem 
como os artigos 4º e 
10, também da Lei 
Complementar n.º 
145, além do artigo 24 
c/c Anexo III da Lei 
Complementar n.º 
150, de 31 de março de 
2020, todas do 
Município de Silva 
Jardim. 

IDENTIFICAR DE FORMA INDIVIDUALIZADA 
AS RESPECITIVAS ATRIBUIÇÕES. VIOLAÇÃO À 
REGRA DO CONCURSO PÚBLICO. ART. 3º, 
C/C ANEXO I, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 
145 COM A REDAÇÃO ALTERADA PELO 
ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR N.º 150, 
DE 31 DE MARÇO DE 2020, BEM COMO OS 
ARTIGOS 4º E 10, TAMBÉM DA LEI 
COMPLEMENTAR N.º 145, ALÉM DO ARTIGO 
24 C/C ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR N.º 
150, DE 31 DE MARÇO DE 2020, TODAS DO 
MUNICÍPIO DE SILVA JARDIM. CRIAÇÃO 
REITERADA DE CARGOS EM COMISSÃO DA 
MESMA NATUREZA POR LEIS ANTERIORES... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 19/12/2024 
 

Ofício nº 328/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 8650/2015 do 
Município de Campos 
dos Goytacazes. 

0020048-64.2022.8.19.0014 
DES. MARIA INES DA PENHA GASPAR 

“INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 
8.650/2015 do Município de Campos dos 
Goytacazes, que instituiu um benefício 
denominado ‘complementação 
previdenciária’, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), para os servidores inativos 
e seus pensionistas que percebam 
vencimento-base de até R$ 3.117,00 (três 
mil cento e dezessete reais)... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 19/12/2024 

 

Ofício nº 317/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 3412/2016 do 
Município de Itaguaí 
(arts 6º, 8º,11,13, 
15,18, 20, 22, 25, 28, 
34, 38, 41, 45, 48, 50, 
54, 56, 58,60 e 62), do 
Município de Itaguaí. 

Anexo Único - da Lei nº 
3568/2017, do 
Município de Itaguaí. 

 

0026505-91.2021.8.19.0000 
DES. MARIA INES DA PENHA GASPAR 
 
Vencido o Des. Nagib Slaibi Filho 

“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 
ITAGUAÍ. Preliminares de inépcia da petição 
inicial, ao argumento de ilegitimidade do 
subscritor da peça (Exmo. Subprocurador-
Geral de Justiça), e de inadequação da via 
eleita, ante a necessidade de revolvimento 
de matéria fática, rejeitadas. Criação de 
Quadro de Cargos em Comissão por meio da 
Lei nº 3.412/2016, sem relacionar suas 
atribuições. Lei 3.568/2017 que trouxe, em 
seu Anexo Único, uma descrição das 
atribuições dos aludidos cargos... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 18/05/2023 
 
Ofício nº 308/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 8878, de 05 de 
junho de 2020, do 

0057003-10.2020.8.19.0000 
DES. ADRIANO CELSO GUIMARAES 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE – LEI ESTADUAL 
Nº. 8878, DE 05 DE JUNHO DE 2020, DE 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004054AB19C58D34563282E3E7E17DDC15CC51813095833
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.292.00018
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C2F518C1104930CDD5D565D24DF9652BC518165D3906
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.007.00125
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000496A4B9E2A2FBD0A07DE57A4A481CB46AC514262A061E
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020.007.00232


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

Estado do Rio de 
Janeiro. 

INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE TOMBOU, 
POR INTERESSE HISTÓRICO E CULTURAL, A 
ÁREA EDIFICÁVEL LOCALIZADA NO CENTRO 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, CONHECIDA 
COMO “BURACO DO LUME” – O 
TOMBAMENTO É ATO ADMINISTRATIVO 
TÍPICO, ATRAVÉS DO QUAL O PODER 
EXECUTIVO INTERVÉM NA PROPRIEDADE 
PARA PROTEGER O PATRIMÔNIO PÚBLICO 
NACIONAL.. 
 

Íntegra do(a) Acórdão – 04/11/2021 

 

Ofício nº 292/2025-DETOE-SECIV 

Leis nº 6325 e nº 6326, 
de 04 de dezembro de 
2023, do Município de 
Volta Redonda. 

0050732-43.2024.8.19.0000 
DES. NAGIB SLAIBI FILHO 

Direito Constitucional. Município de Volta 
Redonda. Representação por 
Inconstitucionalidade. Leis nº 6.325 e nº 
6.326, de 04 de dezembro de 2023, que 
fixam salários-base, definem jornadas de 
trabalho e asseguram aposentadoria 
especial e adicional de insalubridade a 
servidores públicos municipais, técnicos e 
auxiliares em saúde bucal e 
cirurgiõesdentistas, respectivamente. 
Iniciativa parlamentar. Violação ao disposto 
no art. 61, § 1º, II, c, da da CRFB/88, 
reproduzido por simetria pelo art. 112, § 1º, 
inciso II, alíneas “a” e “b”, da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 13/12/2024 
 
Ofício nº 282/2025-DETOE-SECIV 

Arts. 2º, V e 8º da Lei 
nº 1066/2017, na 
redação alterada pela 
Lei nº 1185/2021, do 
Município de 
Mesquita. 

0056215-88.2023.8.19.0000 
DES. MARIA INES DA PENHA GASPAR 

“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Arts. 2º, V e 8º da 
Lei nº 1.066/2017, na redação alterada pela 
Lei nº 1.185/2021, do Município de 
Mesquita, de iniciativa do Poder Executivo, a 
qual dispõe sobre contratação de pessoal 
por tempo determinado, para atender à 
necessidade temporária de excepcional 
interesse público, e dá outras providências. 
Consoante se infere do art. 77, II e XI, da 
CERJ, por se tratar de regra de exceção, a lei 
que estabelecer os casos de contratação por 
tempo determinado para atender às 
necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, para ser válida, deve levar 
em conta a determinabilidade do prazo de 
contratação, a temporariedade da carência e 
definir a excepcionalidade da situação de 
interesse público, porquanto inadmissíveis 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048C317AAA0B0E86B601663933AE9FEFF9C5101C53325B
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.007.00105
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049E79DFB537580871134DF265575E9F3AC518124B6330
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00194


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

disposições normativas que propiciem 
violação aos princípios da moralidade, da 
impessoalidade, da eficiência, do interesse 
coletivo... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 03/05/2024 

 

Ofício nº 274/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 8591, de 25 de 
agosto de 2023, do 
Município de 
Petrópolis. 

0020039-76.2024.8.19.0000 
DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CIVIL. REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
8.591/2023 DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS. 
PROJETO DE LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR QUE CRIA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE PROVER 
TRANSPORTE ESCOLAR PARA CRIANÇAS DE 
ZERO A QUATRO ANOS MATRICULADAS EM 
CRECHE E PRÉ-ESCOLA DA REDE MUNICIPAL. 
INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA QUE CRIA 
OBRIGAÇÕES E ATRIBUIÇÕES PARA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL. 
USURPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO 
PREFEITO E DA AUTONOMIA DA GESTÃO 
MUNICIPAL... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 25/07/2024 
 
Ofício nº 267/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 1312, de 17 de 
Maio de 2023, do 
Município de Pinheiral 
- expressão “sala de 
aula”, constante do 
§2º, do artigo 2º. 

0066014-58.2023.8.19.0000 
DES. AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.312, DE 
17 DE MAIO DE 2023, DO MUNICÍPIO DE 
PINHEIRAL. NORMA IMPUGNADA QUE 
DISPÕE SOBRE O MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO NOS ESPAÇOS COMUNS DE 
SALAS DE AULAS, BIBLIOTECA, PARQUES E 
DEMAIS ESPAÇOS DE USO COMUM NAS 
ESCOLAS E CRECHES PÚBLICAS E PRIVADAS 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL. 
LEI EM QUESTÃO QUE NÃO IMPORTA NA 
CRIAÇÃO, EXTINÇÃO OU MODIFICAÇÃO DE 
ÓRGÃO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, NÃO 
CONFERE NOVA ATRIBUIÇÃO A ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TAMPOUCO 
INTERFERE NO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES 
TÍPICAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE 
MODO A INVADIR A ÁREA DE COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 09/09/2024 
 
Ofício nº 261/2025-DETOE-SECIV 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004758825C360CB4ED9CF0A7F2E67C425F1C5164703161C
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.007.00050
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000416879862784CAB0DEC42B64700BE8F61C5171A0A2761
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00225
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045823AE54522494DC1DF5C3B41532CA1BC51739571316


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

Lei nº 7882, de 18 de 
maio de 2023, do 
Município do Rio de 
Janeiro. 

0068122-60.2023.8.19.0000 
DES. CLAUDIO LUIS BRAGA DELL ORTO 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Representação 
de Inconstitucionalidade contra Lei nº 
7.882/2023, do Município do Rio de Janeiro, 
de inciativa parlamentar, que “Institui o 
Sistema de Avaliação de Riscos de Incêndio 
nos bens imóveis novos ou antigos do 
Município”. Vício formal por usurpação de 
competência (CERJ, artigos 183, 184, 189 e 
358), no tratamento de tema vinculado à 
atuação do Corpo de Bombeiros, órgão 
estadual de segurança pública (CERJ, art. 183 
e CF/88, art. 144), subordinado ao 
Governador do Estado, a quem compete a 
sua organização e definição de atribuições 
consoante artigos 184 e 189 da CERJ... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 18/06/2024 
 
Ofício nº 252/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 1222, de 07 de 
junho de 2022, do 
Município de Itatiaia. 

0073054-91.2023.8.19.0000 
DES. CLAUDIO LUIS BRAGA DELL ORTO 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Representação 
de Inconstitucionalidade contra a Lei 
Municipal nº 1.222, de 07 de junho de 2022, 
do Município de Itatiaia que: “Dispõe sobre 
a transparência nos processos de 
contratação, através de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, pela 
Administração Pública, e dá outras 
providências”... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 12/12/2024 
 

Ofício nº 244/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 83 do ano de 
1976 do Município de 
Itaperuna artigo 104. 

Lei Orgânica do 
Município de 
Itaperuna artigo 91. 

0003957-67.2016.8.19.0026 
DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA 
NETO 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. 
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO POR 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA COM O ESCOPO QUE SEJA 
APRECIADA A CONSTITUCIONALIDADE DO 
INCISO XIV, DO ARTIGO 91, DA LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA. Dispositivo 
impugnado que confere direito a percepção 
de adicional de nível superior a servidores 
municipais de forma genérica e indistinta. 
Previsão que aparenta tornar possível a 
percepção do adicional por ocupantes de 
cargos públicos que já exigem a formação de 
nível universitário como requisito 
obrigatório para o seu preenchimento... 

 

Íntegra do(a) Acórdão – 14/11/2024 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00236
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A97C6983B3093F8360D124F75D04530DC516634E4243
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00275
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BF10207261BAA6530B0C8B03C518DC55C518122B3C07
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E6F570CEE1B73B2E77237F762FBB3113C518022E242F


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Legislação Número do Processo / Relator Assunto 

 
Ofício nº 228/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 3307, de 17 de 
agosto de 2021, do 
Município de Cabo 
Frio. 

 

0018352-69.2021.8.19.0000 
DES. MARIA HELENA PINTO MACHADO 

 
Vencido o Des. Nagib Slaibi Filho. 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.064, DE 
2019, DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO. ART. 91 
E ANEXO I. CRIAÇÃO DE CARGOS EM 
COMISSÃO NO ÂMBITO DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL BÁSICA DA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL. 
ATRIBUIÇÕES DE CERTOS CARGOS DE 
DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 
REDIGIDAS DE FORMA GENÉRICA E COM 
CONCEITOS VAGOS... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 31/01/2023 
 
Ofício nº 219/2025-DETOE-SECIV 

 Emenda nº 13, de 11 
de dezembro DE 2013, 
à Lei Orgânica do 
Município de Tanguá. 

0014571-68.2023.8.19.0000 
DES. JOSE MUINOS PINEIRO FILHO 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA Nº 13, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013, À LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TANGUÁ, QUE 
ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 94, INCISO 
XXIV (APROVAR PROJETOS DE EDIFICAÇÃO E 
PLANOS DE LOTEAMENTO, CONDOMÍNIO, 
ARRUAMENTO E ZONEAMENTO URBANO 
OU PARA FINS URBANOS, APÓS APRECIAÇÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL), PARA OBRIGAR A 
PREFEITURA A ENCAMINHAR À CÂMARA 
MUNICIPAL OS PROJETOS DE EDIFICAÇÃO E 
PLANOS DE LOTEAMENTO, CONDOMÍNIO, 
ARRUAMENTO E ZONEAMENTO URBANO 
OU PARA FINS URBANOS PARA 
APRECIAÇÃO... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 19/12/2024 
 
Ofício nº 210/2025-DETOE-SECIV 

§ 8º do artigo 17 da Lei 
Complementar nº 83, 
de 27 de dezembro de 
2006, bem como a Lei 
Complementar nº 143, 
de 5 de abril de 2013, 
ambas do Município 
de Belford Roxo. 

0054889-59.2024.8.19.0000 
DES. FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSFERÊNCIA 
DE RESPONSABILIDADE DO PAGAMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
RELATIVAS AO REGIME PRÓPRIO DOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO AO TESOURO 
MUNICIPAL... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 19/12/2024 
 
Ofício nº 203/2025-DETOE-SECIV 

Lei 6827, de 14 de 
dezembro de 2020, do 

0029955-08.2022.8.19.0000 
DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CIVIL. REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
6.827/2020 DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.007.00071
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DACE0671CEA591D56FF322811D06677CC5134D24173E
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.007.00064
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A98E2F7526F66BB4C652656F756DDC13C51817162842
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.007.00113
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B11937066E158E0B93ECFD0D2459785DC51816612105
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.007.00198


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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Município do Rio de 
Janeiro. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
1.471.393 RIO DE JANEIRO 

JANEIRO, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DO POLO GASTRONÔMICO E 
CULTURAL DO RECREIO DOS BANDEIRANTES. 
1. É RESERVADA AO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO A INICIATIVA DE LEI QUE ATRIBUI 
ENCARGOS OU EXPANDE FUNÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS. 7º E 112, §1º, II, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 05/10/2022 

 

Ofício nº 184/2025-DETOE-SECIV 

Lei 1335, de 18 de julho 
de 2022, do Município 
de Itatiaia. 

0070893-11.2023.8.19.0000 
DES. CINTIA SANTAREM CARDINALI 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
1.335/2022, DO MUNICÍPIO DE ITATIAIA, 
QUE CRIOU O PROGRAMA “MULHER 
PRESENTE”, COM O OBJETIVO DE AUXILIAR 
MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIO DE INICIATIVA, EM DECORRÊNCIA DE 
SUPOSTA CRIAÇÃO DE DESPESA E 
ALTERAÇÃO NA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 21/11/2024 
 
Ofício nº 174/2025-DETOE-SECIV 

Lei Complementar 
Municipal n° 85, de 17 
de março de 2023, que 
inclui dispositivos no 
Código Tributário do 
Município de Rio das 
Ostras. 

0020488-34.2024.8.19.0000 
DES. CESAR FELIPE CURY 

DIREITO TRIBUTÁRIO. REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 85/2023. 
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. I. Caso 
em Exame Representação por 
inconstitucionalidade da Lei Complementar 
Municipal nº 85, de 17 de março de 2023, 
que inclui dispositivos no Código Tributário 
do Município de Rio das Ostras, concedendo 
isenção no pagamento de IPTU a 
determinadas pessoas.. 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 22/11/2024 
 

Ofício nº 167/2025-DETOE-SECIV 

Lei Complementar 
Municipal n° 87, de 17 
de março de 2023, do 
Município de Rio das 
Ostras. 

0020499-63.2024.8.19.0000 
DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTUCIONALIDADE. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL N° 87, DE 17 DE MARÇO DE 
2023, DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
QUE “ALTERA O ART. 67, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL DE RIO DAS 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364362986&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364362986&ext=.pdf
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OSTRAS, PARA INCLUIR O DIREITO À 
ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
PREDIAL – IPTU – DO IMÓVEL INTEGRANTE 
AO PATRIMÔNIO DE PESSOAS PORTADORAS 
DE DEFICIÊNCIA, AUTISMO E DOENÇAS 
GRAVES”. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
PROJETO DE LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA. 
POSSIBILIDADE... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 22/11/2024 
 
Ofício nº 160/2025-DETOE-SECIV 

Artigo 4º da Lei 
Complementar nº 118, 
de 29 de novembro de 
2007, do Estado do Rio 
de Janeiro. 

0032281-29.2008.8.19.0000 
DES. MARIA HELENA PINTO MACHADO 

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.500.208 RIO DE 
JANEIRO 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.500.208 RIO DE 
JANEIRO 
 
 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
COMPLEMENTAR. INICIATIVA DO PODER 
EXECUTIVO. PROJETO DE LEI QUE RECEBEU 
EMENDA PARLAMENTAR DA QUAL SE 
ORIGINA ARTIGO NÃO PREVISTO NO TEXTO 
ORIGINAL. DISPOSITIVO LEGAL QUE DISPÕE 
SOBRE REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. VÍCIO DE INICIATIVA. ARTIGO 
112, §1º, II, “b”, DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DE PODERES... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 24/11/2021 
 
Ofício nº 152/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 8509, de 27 de 
fevereiro de 2023, do 
Município de 
Petrópolis. 

 

0093948-88.2023.8.19.0000 
DES. MARIA INES DA PENHA GASPAR 

“AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 
8.509/2023 do Município de Petrópolis, de 
iniciativa de parlamentar municipal, a qual 
instituiu metas para a criação do Programa 
Municipal Visão Solidária: Optometria contra 
a Cegueira Evitável. Afronta aos arts. 7º; 112, 
§1º, II, “d”; e 145, III e VI, “a”, todos da CERJ, 
eis que inequívoca a ingerência indevida do 
Poder Legislativo Municipal na 
Administração local, com a quebra dos 
princípios da harmonia e independência dos 
poderes, em vulneração ao art. 7º da mesma 
Carta Estadual, ao impor a referida Lei o 
cadastramento de profissionais de nível 
superior de bacharelado em Optometria 
para prestar atendimento de forma 
voluntária a pacientes do Sistema Único de 
Saúde... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 03/05/2024 

 
Ofício nº 132/2025-DETOE-SECIV 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EB62C48C6E8D22E3F96E8427450DCBF7C5180230303A&USER=
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Lei nº 1261, de 17 de 
setembro de 2021, do 
Município de São 
Gonçalo. 

0075127-07.2021.8.19.0000 
DES. MARILIA DE CASTRO NEVES VIEIRA 

 

REPRESENTAÇÃO POR 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.261, DE 
17 DE SETEMBRO DE 2021. MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO. LEGISLAÇAO IMPUGNADA 
QUE IMPEDE A COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO 
DE SACOLAS BIODEGRADÁVEIS DE PAPEL, 
OU DE QUALQUER OUTRO MATERIAL QUE 
NÃO POLUA O MEIO AMBIENTE, PARA 
EMBALAGEM E TRANSPORTE DE PRODUTOS 
ADQUIRIDOS EM ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
AMBIENTAL. PROTEÇÃO AO MEIO 
AMBIENTE... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 12/07/2023 
 
Ofício nº 126/2025-DETOE-SECIV 

Lei nº 7016, de 1º de 
setembro de 2021, do 
Município do Rio de 
Janeiro. 

0056359-96.2022.8.19.0000 
DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM 
 
Relator: Des. Bernardo Moreira Garcez 
Neto 
(Aposentadoria de Desembargador Relator) 

 

 
 

Representação por inconstitucionalidade. 
Lei nº 7016 do Município do Rio de Janeiro. 
Assistência psicológica e social aos alunos e 
familiares na rede municipal de educação, 
vítimas de violência urbana. Vício formal 
orgânico. Inexistência. Direito à educação 
emancipadora. Norma protetiva que se 
adequada aos valores constitucionais do 
pleno desenvolvimento da pessoa e da 
proteção integral da criança e do 
adolescente. Reconhecimento da 
constitucionalidade da competência 
concorrente suplementar do ente 
subnacional, desde que mais protetiva. 
Entendimento estabelecido pelo STF em 
repercussão geral...  
 
Íntegra do(a) Acórdão – 02/08/2023 
 
Ofício nº 108/2025-DETOE-SECIV 

Art. 1º, caput, e § 1º, 
da Lei nº 7107, de 
04/11/2021, cuja 
redação foi alterada 
pela Lei nº 8102, de 
04/10/2023, ambas do 
Município do Rio de 
Janeiro. 

0807574-12.2023.8.19.0202 
DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA 

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. Controle difuso 
da norma: incidenter tantum. Lei Municipal 
do Rio de Janeiro nº 7.107/2021 que, nos 
termos da redação atual do art. 1º, caput, 
permite consignações em folha de 
pagamento de 60% (sessenta por cento). 
Parágrafo primeiro do referido dispositivo 
que autoriza elevar-se por mais 30% (trinta 
por cento) quando houver prestações 
imobiliárias de imóvel, destinado 
exclusivamente a sua residência, e/ou 
descontos determinados por decisão 
judicial.  
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Íntegra do(a) Acórdão – 23/10/2024 

 
Ofício nº 92/2025-DETOE-SECIV 

Artigo 7º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 
138/2009 do 
Município de Macaé. 

0016933-97.2010.8.19.0000 
DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ 
NETO 

Representação de inconstitucionalidade. 
Município de Macaé. Lei complementar de 
previdência dos servidores. Requisitos para 
qualificação dos beneficiários dos segurados. 
União estável não incluída dentre os 
pressupostos para dependência 
previdenciária. Exigência de a convivência 
ser reconhecida por sentença. Observância à 
autonomia municipal... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 11/05/2012 
 
Ofício nº 84/2025-DETOE-SECIV 

Artigos 1º, parágrafo 
único, e 3º da Lei 
2272/09 do Município 
de Angra dos Reis. 

0001038-67.2022.8.19.0003 
DES. EDSON AGUIAR DE VASCONCELOS 

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – Incidente 
instaurado pela Sexta Câmara de Direito 
Público deste Tribunal de Justiça, por força 
da cláusula de reserva de plenário, prevista 
no artigo 97 da Constituição da República, 
tendo por objeto questão prejudicial ao 
julgamento da apelação cível, consistente na 
análise da constitucionalidade dos artigos 1º, 
parágrafo único, e 3º da Lei 2.272/09 do 
Município de Angra dos Reis... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 23/10/2024 

 
Ofício nº 44/2025-DETOE-SECIV 

Decreto Legislativo nº 
8, de 30 de novembro 
de 2018, do Estado do 
Rio de Janeiro. 

0078308-84.2019.8.19.0000 
DES. ANTONIO ILOIZIO BARROS BASTOS 

 
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO 1.371.908 RIO DE JANEIRO 
 
 
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 
1.371.889 RIO DE JANEIRO 

REPRESENTAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO 
LEGISLATIVO QUE SUSTA OS EFEITOS DE 
RESOLUÇÃO DA SECRETARIA ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO. CONEXIDADE COM O 
CONTROLE DA LEI QUE MOTIVOU O 
DECRETO E QUE REGULAMENTA O 
FECHAMENTO OU TRANSFERÊNCIA DE 
UNIDADES DE ENSINO NO ÂMBITO 
ESTADUAL. 1. Representação de 
Inconstitucionalidade que tem por objeto o 
Decreto Legislativo nº 8 de 2018, que susta a 
Resolução SEEDUC nº 5702/2018, que 
extingue unidades de ensino público... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 06/05/2021 
 

Ofício nº 36/2025-DETOE-SECIV 

Ofício nº 20/2025-DETOE-SECIV 
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Artigo 49, inciso XXVIII 
da Lei Orgânica do 
Município de 
Mangaratiba. 

0059460-10.2023.8.19.0000 
DES. BENEDICTO ABICAIR 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO 
AJUIZADA PELO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
MANGARATIBA IMPUGNANDO O DISPOSTO 
NO ARTIGO 49, INCISO XXVIII DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
MANGARATIBA... 
 
Íntegra do(a) Acórdão – 09/10/2024 
 
Ofício nº 10/2025-DETOE-SECIV 
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